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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS CRIMES PELOS QUAIS 
O APENADO CUMPRE PENA E LONGA PENA A ADIMPLIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N. 14.843/2024. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS CRIMES PELOS QUAIS 
O APENADO CUMPRE PENA E LONGA PENA A ADIMPLIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N. 14.843/2024. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão monocrática, de minha lavra, em que concedi a ordem a Jose 

Valentim Esteves da Silva, conforme os termos da seguinte ementa (fl. 89):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
CRIMES PELOS QUAIS O APENADO CUMPRE PENA E LONGA PENA A 
ADIMPLIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. LEI N. 14.843/2024. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida nos termos do dispositivo.

O agravante alega, em síntese, que o exame criminológico pode ser exigido 
com base em fundamentação idônea.

Afirma que o exame foi exigido com base na gravidade concreta do delito.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 
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(fls. 101/105).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

O Juízo de piso determinou a realização de exame criminológico aos 

seguintes fundamentos (fl. 24):

Ante o advento da Lei nº 14.843/24 (que alterou a redação do artigo 112, § 
1º, da LEP), a realização do exame criminológico para fins de progressão de 
regime tornou-se obrigatório, tudo no afã de melhor avaliar o requisito subjetivo do 
sentenciado.

A despeito de não ter conhecido da impetração, o Tribunal local expressou o 

seguinte (fls. 50/51):

Frise-se que o Magistrado esclareceu que, dada a gravidade dos crimes 
atribuídos ao sentenciado (Estupro de Vulnerável - art. 217-A do CP e 
Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança 
ou adolescente ou de vulnerável art. 218-B do CP), bem como a quantidade de 
pena ainda a cumprir, cujo T. C. P. está previsto para 12 de julho de 2042, é 
necessária a realização do exame criminológico para que o pedido de progressão 
de regime seja analisado criteriosamente. Determinação não só legitima, como 
absolutamente necessária.

Esta Corte possui entendimento sumulado de que se admite o exame 

criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada (Súmula 

439/STJ).

É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que não há 

constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico, mesmo após a edição da 

Lei n. 10.792/2003, desde que fundamentada a decisão na gravidade concreta do delito 

ou em dados concretos da própria execução (AgRg no HC n. 302.033/SP, Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 16/9/2014). Na mesma linha, HC n. 

523.840/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/10/2019; e 

AgRg no HC n. 562.274/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/5/2020.
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Nem a gravidade abstrata dos crimes cometidos nem a longa pena a cumprir 

são fatores que indicam a necessidade da perícia, é o que se depreende da leitura 

destes precedentes, por exemplo: HC n. 620.368/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, DJe 2/12/2020; e AgRg no HC n. 702.817/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/11/2021.

Cumpre ressaltar que a Sexta Turma desta Corte, em 20/8/2024, no 

julgamento do RHC n. 200.670, de minha relatoria, decidiu que a exigência de 

realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de regime, nos 

termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, 

tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. A 

retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da 

Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

É nítida a existência de ilegalidade na espécie, a ponto de justificar a 

concessão da ordem imediatamente, haja vista que a Lei n. 14.843/2024 é lei 

posterior e mais gravosa e que não houve indicação de fundamentos concretos para 

obstar a progressão.

Assim, entendo que a decisão deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 936.060 / SP
Número Registro: 2024/0297809-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0938429 30058720820248260000 70006437320148260024 938429

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE VALENTIM ESTEVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSE VALENTIM ESTEVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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